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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 663, DE 2000

Mensagem nº 135, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de outubro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 663, de 2000, aprovado por essa no​bre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.052, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui o registro cadastral de todas as máquinas em operação na indústria metalúr​gica estabelecida no Estado de São Paulo e o Programa de Controle de Manutenção de Máquinas, e dá providências correlatas.


Embora reconhecendo o caráter social da pro​posta legislativa, vejo-me compelido a vetá-la em sua totalidade, em razão de seus vícios de inconstitucionalidade.


Com efeito, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança, constitui di​reito dos trabalhadores insculpido no inciso XXII do artigo 7º da Consti​tuição da República, encontrando-se nos artigos 154 e seguintes da Con​solidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei nº 5452, de 1º de maio de 1943) a disciplina geral das normas relativas à segurança e medicina do trabalho.


Verifica-se, pois, pela usurpação da competência privativa da União Federal para legislar sobre direito do trabalho (CF, ar​tigo 22, I), que a propositura incorre em inconstitucionalidade material.


Concentra-se, outrossim, na órbita do Poder Central, também a competência administrativa sobre o tema da segurança e medicina do trabalho. Consoante previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (artigo 155 e seus incisos) a ação normativa regulamentar está a cargo do órgão de âmbito nacional competente, qual seja, o Ministério do Trabalho, a quem, igualmente, cabe coordenar, orientar, controlar e su​pervisionar a fiscalização e as demais atividades correlatas em todo o ter​ritório nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Aci​dentes do Trabalho, além de conhecer, em útlima instância, dos recursos, voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelos Delegados Regio​nais do Trabalho nessa matéria.


Às Delegacias Regionais do Trabalho, por sua vez, incumbe promover a fiscalização do cumprimento das normas de se​gurança e medicina do trabalho, adotar as medidas que se tornem exigí​veis, em decorrência das inspeções no ambiente de trabalho, determinando as obras e reparos que se façam necessárias, além de impor as penalidades cabíveis por descumprimento das normas constantes do Capítulo V da Consolidação das Leis do Trabalho (artigo 156).


Assim, o Delegado Regional do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de ser​viço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência exigir, as providências que de​ve​rão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho (artigo 161 da CLT).


A lei trabalhista, ademais, conta com eficazes mecanismos de prevenção da infortunística. Além de exigir a contratação de engenheiros de segurança nas indústrias metalúrgicas e em todos os ramos industriais, torna obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, de conformidade com instruções expedi​das pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas, competindo a esse órgão regulamentar suas atribui​ções e funcionamento (artigo 163 e parágrafo único da CLT).


Entidade emblemática no universo laboral, os​tenta a CIPA, como objetivo permanente, a prevenção de acidentes e doen​ças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. Desem​penha, para tanto, relevantes funções, tais como: participar da implemen​tação e do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de trabalho; rea​lizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de tra​balho visando a identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores; realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas fixadas em seu plano de trabalho e discutir as situações de risco que foram identificadas; divulgar aos trabalhadores in​formações relativas à segurança e saúde no trabalho; divulgar e promover o cumprimento das Normas Regulamentadoras, bem como cláusulas de acordos e convenções coletivas de trabalho, relativas à segurança e saúde no trabalho, além de requisitar ao empregador e analisar as informações sobre questões que tenham interferido na segurança e saúde dos trabalha​dores, entre outras atribuições. 


Preocupa-se, mais especificamente, o estatuto dos trabalhadores, com a segurança das máquinas e equipamentos (artigos 184 e seguintes), nos termos das diretrizes fixadas pelo Ministério do Tra​balho, que expediu, a propósito, na esteira das NR – Normas Regulamen​tadoras das Condições de Trabalho reguladas pela Portaria nº 3.214, de 6 de junho de 1978, a NR 12 - Máquinas e Equipamentos (112.000-0), onde se encontram catalogadas, de forma exaustiva, as normas técnicas dispo​níveis sobre o tema.


Quanto aos aspectos de natureza técnica que a propositura aborda, informa o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, da Universidade de São Paulo, que já se encontram os mesmos contem​plados pelas Normas Brasileiras da ABNT e, inclusive, pelas Normas Es​trangeiras no que se refere a “safety of machinery”, para garantir a segu​rança dos projetos mecânicos de máquinas e de seus operadores, tais como: AFNOR – Association Française de Normalisation, BSI – British Standardization International, CEN – European Committee for Standardi​zation, DIN – Deutshes Institut für Normug, FORD – Ford Motor Com​pany, IEC – International Organization for Standardization e ISO – Inter​national Organization for Standardization.


Enfatizo, sob outro ângulo, que a instituição de planos e programas públicos como o traçado na proposta legislativa confi​gura matéria tipicamente administrativa, reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, a iniciativa da lei, quando necessária (Constituição do Estado, artigo 47, incisos II e XIV). 


Em que pesem, assim, os méritos da iniciativa parlamentar, configura-se esta em indevida intromissão na gestão admi​nistrativa e financeira do Estado, que viola o postulado da separação dos poderes, resultando, pois, em inconstitucionalidade.


Afiguram-se, também, inconstitucionais as nor​mas do projeto que determinam tarefas às Secretarias do Emprego e Rela​ções do Trabalho e da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econô​mico, porquanto apenas lei de iniciativa privativa do Chefe do Executivo pode fixar as atribuições dos órgãos integrantes da administração pública. Trata-se de regra de processo legislativo inserida no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal, de absorção compulsória pelos Es​tados-Membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.


Ademais, se admitida, por hipótese, a possibili​dade de ações de governo e de segurança do trabalhador serem fixadas mediante lei, haveria necessidade de o respectivo projeto indicar os recur​sos financeiros hábeis para se fazer face aos serviços estabelecidos, o que não aconteceu, razão pela qual a propositura desatende o determinado no artigo 25 da Constituição do Estado.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 663, de 2000, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

